
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022062000124

124

Nº 114, segunda-feira, 20 de junho de 2022ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 34, de 8 de janeiro
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 12
de janeiro de 2004, que declarou anistiado político JAMIL MOTA VASCONCELOS, inscrito
no CPF sob o nº 018.910.493-72, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar TARCÍSIO GABRIEL DALCIN, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.124, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 1396/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.09864, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.934, de 25 de
novembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 26 de novembro de 2003, que declarou anistiado político DAÍRE BENÍCIO
MAIA, inscrito no CPF sob o nº 048.495.827-53, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.125, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 1397/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.03487, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.253, de 13 de
dezembro de 2002 do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político ABDORAL DOS
SANTOS SILVA, inscrito no CPF sob o nº 111.508.317-15, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.126, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 1402/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.10524, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.037, de 28 de
novembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 1º de dezembro de 2003, que declarou anistiado político FRANCISCO PEREIRA
SOBRINHO, inscrito no CPF sob o nº 039.311.615-87, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO
PORTARIA Nº 1.127, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 1404/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de
junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2003.01.15474, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.647, de 6 de julho
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 8 de
julho de 2004, que declarou anistiado político JOÃO BATISTA NUNES, inscrito no CPF sob
o nº 071.937.184-87, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.128, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 1405/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de
junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.05365, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.680, de 2 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 3 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político DILSON MÁRIO
GONÇALVES post mortem, filho de SEVERINA BEZERRA GONÇALVES, e os demais atos
dela decorrentes.

Art. 2º Designar FÁBIO HENRIQUE SANTOS DE MEDEIROS, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução
Normativa nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.129, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 2/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2003.01.24909, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.259, de 5 de maio
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 7 de
maio de 2004, que declarou anistiado político FRANCISCO XAVIER DE OLIVEIRA, inscrito
no CPF sob o nº 010.377.814-49, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.130, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 5/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.09642, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.936, de 25 de
novembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 26 de novembro de 2003, que declarou anistiado político JOÃO TERTULIANO
DA MATA, inscrito no CPF sob o nº 003.177.304-44, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar JOSÉ AUGUSTO DA ROSA VALLE MACHADO, como
Conselheiro-Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da
Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.131, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 10/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2003.01.31111, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.466, de 2 de
setembro de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 6 de setembro de 2004, que declarou anistiado político LUIZ CARLOS MIRANDA,
inscrito no CPF sob o nº 138.880.488-34, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar TARCÍSIO GABRIEL DALCIN, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.132, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 11/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.09937, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.592, de 22 de
dezembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 23 de dezembro de 2003, que declarou anistiado político INALDO MIGUEL DA
COSTA post mortem, filho de IRENE BARROS DA COSTA, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.133, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 19/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.05686, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.237, de 13 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político BIRAJÁ DOS SANTOS
VIANA, inscrito no CPF sob o nº 052.537.217-20, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar ADRIANA TINOCO VIEIRA, como Conselheira-Relatora do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.134, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29
de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e,
ainda, o constante na Nota Técnica nº 20/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho
de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.02738, resolve:
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